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Resumo: Os assentamentos conquistados têm priorizado aspectos
econômicos e tecnológicos que adquirem formas em que o tempo e o espaço
são regidos pelo modo de produção dominante. Para além da sobrevivência,
é necessário produzir para pagar os empréstimos feitos junto ao Estado, ao
banco, etc. A luta para permanecer na terra se torna imediatista e o aspecto
econômico se impõe e acentua retorno da velha divisão sexual do trabalho,
colocando em xeque as aprendizagens de gênero adquiridas durante os anos
de luta nos acampamentos.
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De concessões e créditos: a cisão sexual

Após anos de luta para resistir nos acampamentos, os assentamentos
representam um desfecho positivo para os sem-terra contra o latifúndio.
Em grande medida eles são resultados da atuação dos movimentos sociais
que criaram uma dinâmica de “reforma agrária processual” que funciona
sob a forma de luta - mudanças - luta. O(a)s trabalhadore(a)s ficam mais
motivado(a)s para realizar ocupações à medida que os assentamentos
demonstrem que estão dando certo. Estes se tornam o efeito material da luta
de classes. De um lado, o Estado quer desmobilizar a luta pela terra e, de
outro, os movimentos sociais querem demonstrar que a reforma agrária é
possível. Porém, a duras penas...

As profundas mudanças ocorridas nos anos 90 tornaram ainda mais
difíceis a reprodução social dos pequenos agricultores. A transformação
capitalista da agricultura priorizou os aspectos econômicos e tecnológicos e
os assentamentos adquiriram formas em que o tempo e o espaço são regidos
pelo modo de produção dominante. Para além da sobrevivência, é necessário
produzir para pagar os créditos, os empréstimos feitos junto ao Estado, ao
banco etc.
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São imensas as dificuldades que assentado(a)s, de uma maneira geral,
enfrentam para permanecer na terra conquistada. No entanto, neste artigo
veremos que esta nova sociabilidade no espaço dos assentamentos é vivida
diferentemente por homens e mulheres1. Esta cisão se explicita no próprio
contrato de concessão da gleba em que o homem aparece como responsável
pelo lote ao passo que a mulher é uma “dependente”. Situação que em nada
difere das identificadas por Deere e Léon (2002) no restante da América
Latina. As autoras observam que a maioria das leis de reforma agrária é
neutra quanto ao gênero e os beneficiários são definidos como arrendatários
e trabalhadores assalariados permanentes nas propriedades desapropriadas.
Entretanto, “sem exceção, a legislação da reforma agrária se refere a estes
grupos na forma masculina” (p. 143).

No caso do Brasil, a legislação sobre a reforma agrária, que vigorou
até 1985, se baseou no Estatuto da Terra, de 1964, para dar prioridade a
chefes de família que quisessem dedicar-se às atividades agrícolas. Esses
critérios, de acordo com Deere, “discriminavam as mulheres, uma vez que,
segundo as normas culturais, se um homem reside na casa, ele é sempre
considerado seu chefe, uma norma apoiada no Código Civil de 1916”
(DEERE, 2004, p. 184). Por meio deste contrato, que se apóia no direito
positivo em que o patrimônio pertence ao homem, nega-se às mulheres a
possibilidade de administração e comando. Outros critérios, como o de
quantidade de experiência no trabalho agrícola, segundo Deere, também
discriminavam as mulheres, uma vez que o trabalho agrícola desempenhado
por elas – seja como trabalho familiar não pago, seja como trabalhadoras
assalariadas temporárias – sempre foi invisível e desvalorizado, o que dificulta
inclusive às mulheres provarem sua experiência de trabalho na agricultura2.

A discriminação era tal que os funcionários do Incra tomaram por
certo que “mulheres sem marido ou companheiro eram incapazes de
administrar uma gleba, a menos que elas tivessem um filho maior”. Era
comum as “mulheres que enviuvavam com crianças pequenas perderem seu
direito a permanecer no assentamento de reforma agrária”. Além disso,
escreve a autora, “quando o filho mais velho da viúva era nomeado
beneficiário, ela algumas vezes perdia o acesso à terra quando ele casava e
formava sua própria família” (DEERE, 2004, p. 184).

1 Para nos restringirmos a esta relação social, mas o mesmo pode ser dito no que concerne à
geração e à raça-etnia.
2 Importante estudo a este respeito foi desenvolvido por Paulilo (2000).
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O alijamento era justificado pelos funcionários do Incra pela falta de
espaço no cadastro para colocar os nomes do homem e o da mulher. Para
estes técnicos, o objetivo da reforma agrária é beneficiar famílias e, logo, “ao
beneficiá-las – como representadas pelo chefe de família – eles estão
beneficiando todos os membros dentro delas” (DEERE, 2004, p. 186).

A Constituição de 1988 realiza algumas mudanças com relação às
beneficiárias da reforma agrária. Fruto das mobilizações que as trabalhadoras
rurais e, especialmente, as mulheres assentadas promoveram nos anos 80,
foi conquistado o direito à posse conjunta da terra na Constituição de 1988.
O parágrafo único de seu artigo de n° 189 estabelece que  os títulos de
domínio ou de concessão de uso da terra aos beneficiários da distribuição de
imóveis rurais pela reforma agrária “serão conferidos ao homem ou à mulher,
ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e condições
previstos em lei”. Estabeleceu-se desde então “peso igual para o trabalho de
homens e mulheres no sistema de pontuação usado para selecionar os
beneficiários” (DEERE, 2004, p. 185).

Apesar do avanço na Constituição Brasileira, a medida legislativa
demorou a se materializar. A expressão da morosidade encontra-se nas
estatísticas do último censo da reforma agrária, o de 2000, que nos indica um
percentual de apenas 12% de mulheres como beneficiárias. A inacessibilidade
à terra bloqueia também qualquer acesso às políticas públicas de crédito e/
ou negociação com bancos, etc. Entre 1996 e 2002, somente 7% de mulheres
foram beneficiadas pelo  Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf).
Em 2002, dos títulos distribuídos pelo Incra, 87% foram para os homens,
que também representam 93% dos que, no período, adquiriram um lote por
meio do programa Cédula da Terra (BUTTO, 2003).

No referido II Plano Nacional de Reforma Agrária, de 2003,
apresentado pelo Ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, e
pelo Presidente do Incra, Rolf Hackbart, há um item relativo à promoção
da igualdade de gênero na reforma agrária como um desafio para enfrentar
“o padrão secular de subordinação e negação das mulheres rurais enquanto
sujeitos políticos e econômicos do mundo rural”. De acordo com o II PNRA,
cabe “ao Estado a implementação de políticas dirigidas à superação dessa
situação de desigualdade social” (BRASIL, 2003, p. 26). A pressão exercida
por vários movimentos de mulheres agricultoras, representadas pela Marcha
das Margaridas desde o ano de 2000, estimulou a assinatura da recém portaria
que garante a obrigatoriedade da titulação conjunta da terra. Uma outra medida
diz respeito ao “aperfeiçoamento do sistema de crédito já disponível”, o
228

Lutas & Resistências, Londrina, v.1, p.226-240, set. 2006.



Pronaf-A, destinado à família, e “buscou a ampliação do acesso das
mulheres”, o Pronaf-Mulher. Os dados do MDA indicam que o percentual
de acesso das mulheres ao crédito no Plano Safra 2002/2003 era de 10% e,
no Plano Safra 2004/2005, quase dobrou, passando de 10% para 19% de
beneficiárias.

O governo apresenta o Pronaf-Mulher como uma linha inovadora
de oferecimento de créditos “às atividades econômicas desenvolvidas por
mulheres”; e como uma busca para “melhorar a qualidade de vida da família”
que “evita o endividamento e financia recursos para projetos que valorizem
o trabalho das mulheres na geração de renda familiar, sem discriminação”
(PROGRAMA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO,
RAÇA E ETNIA, 2004, p. 3). No entanto, como para o Pronaf  já existente,
trata-se da execução de uma reforma agrária de mercado, com juros de 4%
ao ano, prazo de oito anos para pagamento e, “dependendo da atividade”,
carência que pode variar de três a cinco anos.  Merece destaque o fato de o
crédito para as mulheres estabelecer em quais áreas podem ser utilizados os
recursos. De acordo com o documento, “serão financiadas atividades agrícolas
e não-agrícolas, como plantação de hortaliças, criação de pequenos animais,
produção de pães, bolachas, queijos” (p. 5). Determinações que nem sempre
correspondem às necessidades das mulheres assentadas. A este respeito uma
assentada do assentamento Fusquinha, do Pontal do Paranapanema, explicava
que:

Porque o Itesp3 tem uma linha de crédito pra mulher, só que é
específica: ou frango... ou granja ou porco. É ou granja ou porco,
né? Ou granja de porco ou granja de galinha. E a gente não quer
que seja ou granja de porco ou granja de galinha... ah! E hortaliças.
A gente quer que as mulheres decidam. Não que sejam estas três
linhas que vocês têm. Nós queremos decidir qual é o crédito... o
que a gente quer fazer com o nosso crédito. Porque às vezes a
mulher quer contribuir com o companheiro, ela quer comprar
mais uma vaca, ela não pode, se ela quiser. Tem que ser naquela
linha. Ou ela quer, sei lá, plantar chuchu e aí não pode; plantar
verduras[...].

Embora possam significar um reconhecimento das mulheres como
sujeitos, o trecho da entrevista demonstra os limites das políticas dirigidas. O
primeiro diz respeito à dificuldade que representa a imposição das áreas

3 Instituto de Terras do Estado de São Paulo.
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passíveis de utilização do crédito, desconsiderando, na maioria das vezes, os
projetos familiares e/ou coletivos. Se, em determinada família decidiu-se
por investir em determinado projeto agrícola, é muito provável que os
recursos que os envolvidos neste projeto necessitem sejam todos para investir
no bom desempenho deste que está em andamento. Qualquer outro projeto,
neste sentido pode significar um desgaste muito grande, sobretudo no que se
refere ao dispêndio de energia humana.

Um outro aspecto a ser mencionado é que o direcionamento da
área permitida de atuação, na prática, reforça a divisão sexual de tarefas na
medida  que as sugeridas (hortaliças, produção de pães, etc.) são as que
tradicionalmente foram ocupadas pelas mulheres e não diferem da divisão
sexual do trabalho já existente nos assentamentos.

Retorno à exclusão da política e à velha divisão sexual do trabalho

Ao contrário dos acampamentos, que oferecem condições para alterar
as desigualdades de gênero (GONÇALVES HONÓRIO, 2005), os
assentamentos aparecem como um tempo e espaço de recuo da participação
das mulheres. Muitas declaram que agora “os maridos não as deixam
participar”.

A questão da participação das mulheres na fase do assentamento
representa parte de um impasse colocado a um importante movimento de
luta pela terra, o MST: o de priorizar a produção, como forma de resistência
dos assentamentos. Ao longo da história das tentativas de revolução social, as
questões chamadas “específicas” foram deixadas para o momento posterior
à organização da sociedade. A justificativa de que as mulheres estiveram
ausentes da esfera política e que reverter este quadro representaria um esforço
muito grande contribuiu para o confinamento das mulheres à esfera doméstica.
No caso do MST, Franco considera que “a relativa eqüidade entre os
companheiros e companheiras de luta, observada nos acampamentos, perde
significado nos assentamentos, quando a participação feminina se torna
surpreendentemente restrita” (FRANCO, 2004, p. 85). Quais serão as razões
para o explícito recuo das mulheres, uma vez conquistada a terra? O que teria
mudado? O que estaria na base das redemarcações das cercas de gênero?

Alguns autores observam que, agora de posse da terra e de alguns
meios de produção, o assentado organiza sua produção com base na
agricultura familiar e de acordo com as necessidades de seus membros,
conforme o sexo e a idade, com vistas a cumprir “as exigências das diferentes
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etapas da produção agrícola” (NOBRE, 1998, p. 16). O que fica obscurecida
nesta análise é a divisão por sexo do trabalho que ou é neutralizada pela
figura do “chefe de família”, ou se torna essencializada. Woortmann, por
exemplo, reconhece que não se pode ignorar as relações de gênero e afirma
que “o universo camponês feminino é tão importante quanto o masculino”
e que a “mulher tem seus próprios espaços e sua atividade é tão fundamental
para a reprodução social da família quanto a do homem” (WOORTMANN,
2004, p. 141).

Esta linha de análise deixa de lado o fato de que o gênero é construído
socialmente. No meio rural – assim como no meio urbano – meninas e
meninos vivem distintamente a socialização. Desde os primeiros anos de
vida homens e mulheres são socializados para a desigualdade. Cores,
brinquedos, etc. são diferenciados de acordo com o sexo. Logo cedo as
meninas começam a seguir as mães, aprendem com elas o trabalho doméstico
e acabam por serem as responsáveis pela realização dos afazeres da casa. Os
meninos seguem os caminhos do pai, aprendem com ele os trabalhos da
roça. Em Chayanov, um dos importantes teóricos da organização econômica
campesina, esta divisão sexual do trabalho é essencializada. Para o autor grande
parte do trabalho masculino é empregada em atividades artesanais, comércio
e agricultura, enquanto a força de trabalho feminina é predominantemente
utilizada no trabalho doméstico. Chayanov reconhece que “em geral a mulher
trabalha mais do que o homem”, mas afirma que “seu trabalho não é tão
duro”. A mesma divisão é feita entre os adolescentes que, segundo o autor,
trabalham menos dias que os adultos: “em geral os jovens se ocupam mais
da agricultura e as jovens se dedicam muitos dias ao trabalho doméstico”
(CHAYANOV, 1985, p. 210).

A naturalização da divisão sexual do trabalho (em que os homens
são responsáveis pelo trabalho “produtivo” e as mulheres pelo “reprodutivo”,
marcadamente o trabalho doméstico, o cuidado da horta e dos pequenos
animais, etc.), impede que se perceba a hierarquia entre os gêneros. Nos
assentamentos observa-se que as mulheres também trabalham na lavoura,
mas estes trabalhos são, amiúde, considerados uma “ajuda”, uma mão-de-
obra complementar. Ao se tornar mão-de-obra complementar, a tendência
é que as mulheres “dediquem um tempo ainda maior ao trabalho de casa”.
Para Chabaud e Fougeyrolas-Schwebel (1984, p. 251), “mais que a quantidade
de trabalho na casa, o que muda é a relação das mulheres com este trabalho”.
É como se “uma menor participação no trabalho agrícola tivesse como
corolário imediato um mergulho das mulheres no trabalho doméstico”. E,
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quando se intensifica sua participação no trabalho agrícola, há uma
desqualificação deste.

Os estudos de Paulilo (1989) identificam uma distinção entre trabalho
leve e trabalho pesado de acordo com o sexo de quem o executa e não pela
natureza do trabalho em si. São leves os trabalhos realizados por mulheres e
crianças, mesmo quando ocupam o mesmo número de horas que os homens4,
ao passo que são pesados aqueles feitos pelos homens. A autora salienta que as
mulheres aram a terra, puxam o burro “no muque” e, apesar disso, seu
trabalho é leve. Por outro lado, quando há mecanização destas atividades
que, portanto, as transformam em leves, na medida  que exigem menor
força física, os homens assumem o comando. Ou seja, quando o trabalho na
lavoura se mecaniza, as atividades das mulheres caracterizam-se como mão-
de-obra de reserva ou provisória, servindo de base para a desqualificação de
seu trabalho.

Explicita-se assim uma relação de hierarquia entre os gêneros e o
risco freqüente é de que as mulheres se tornem dependentes de seus maridos,
ou pais, ou companheiros. A divisão sexual do trabalho coloca em evidência
a hierarquia das atividades e, de acordo com Kergoat, é esta própria divisão
que “está no centro do poder que os homens exercem sobre as mulheres”
(KERGOAT, 1992, p. 16). E as implicações são muitas. Naturalizada a
separação hierárquica entre os sexos, é socialmente aceitável que apenas os
homens participem de reuniões e decidam sobre os rumos da produção em
seus lotes. Uma assentada da Fazenda Pirituba (SP), nos revelou que são
poucas as mulheres que participam das assembléias das cooperativas daquele
assentamento e, quando tentam romper com esta segregação, são
freqüentemente barradas. Um dos exemplos que a assentada nos deu para
explicar esta dificuldade foi o de que muitas mulheres ali fazem parte de uma
cooperativa de doces e resolveram lançar candidatura para a presidência da
associação de cooperativas. Para seu espanto, muitos maridos, com o objetivo
de impedir que a candidata recebesse votos não deixaram suas mulheres
saírem de casa. Impedimento que também parece ser socialmente aceito, na
medida que nenhuma atitude foi tomada com relação a este episódio.

A naturalização da divisão sexual do trabalho contribui para um maior

4 Situação que não é exclusiva do campo brasileiro. Nas cidades, embora haja um aumento da
participação feminina na esfera produtiva, vários estudos revelam que se tratam de postos
precários (trabalho interino, contrato a tempo determinado, estágios os mais variados...),
provocando um processo de pauperização feminina atrelada a salários também parciais. A
este respeito ver, dentre outros, Hirata (2002); Nogueira (2004).
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 investimento das mulheres nas áreas “tipicamente femininas” (horta, saúde,
educação, etc.). No recém criado assentamento Fusquinha, na região do Pontal
do Paranapanema, as mulheres que junto com seus companheiros lutaram e
permaneceram durante sete anos nos perambulantes e precários
acampamentos, agora se retiram das assembléias deliberativas. Os discursos
e práticas igualitaristas conhecidos no calor dos embates políticos do
acampamento não foram suficientes para assegurar a participação das mulheres
nas decisões do assentamento. Ao contrário, agora o que se afirma é o primado
de uma “diferença” feminina, que, ao ser naturalizada, empurra as mulheres
para o mundo doméstico, afastando-as das lides políticas. Em outros termos,
apela-se para uma “natureza feminina”, segundo a qual as mulheres são dotadas
de virtudes específicas para as atividades domésticas (GROPPI, 1994, p. 15).

Uma militante e assentada no Fusquinha reconhece este recuo da
participação feminina e acredita que uma maneira de retomar o envolvimento
político das mulheres talvez seja a partir da implementação de um projeto
tipicamente feminino, o de horta medicinal, para poder fazer deste um espaço
de discussões e introduzir questões políticas  mais amplas. Esta estratégia é
semelhante àquela criada pelos movimentos de mulheres urbanos dos anos
70 e 80, em que, a partir de grupos de vizinhanças nas periferias das grandes
cidades e por intermédio de seus papéis socialmente determinados de esposas
e mães, construíam uma dinâmica política própria: “lutaram contra o aumento
do custo de vida, reivindicaram boas escolas, centros de saúde, água corrente,
transportes, rede elétrica, moradia, legalização de terrenos”. Ou seja, “exigiram
condições adequadas para cuidar de sua família, educar suas crianças”
(SOARES, 1998, p. 39). Todavia, foi a partir das ações para melhorar suas
vidas e a de seus familiares que começaram a redefinir as normas que as
limitavam ao âmbito privado do lar. Redefiniam-se como atrizes públicas,
levando muitos autores a identificar a presença das mulheres nos movimentos
sociais como a grande novidade no cenário político do período (SOUZA-
LOBO, 1991).

Refincando as cercas de gênero: recuo político-ideológico das mulheres

Cabe ainda enfatizar que, um outro aspecto que contribui para a
redemarcação das cercas de gênero, com o recuo das mulheres para a esfera
doméstica, encontra apoio na organização espacial do assentamento. Trata-
se de organização diferente daquela vivida nos acampamentos em que os
barracos eram próximos, tornando difícil uma clara demarcação entre a esfera
pública das reuniões, assembléias, etc., e a esfera privada, doméstica, restrita
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ao interior do barraco. Nos acampamentos, dentro e fora eram um só, o
que fazia com que a relação com o tempo também ocorresse de uma outra
maneira. Como disse uma assentada,

Nos assentamentos isso já é... demora um pouco mais. A vida
é um outro tempo, né? Você chegar num assentamento parece
que o tempo triplica, né? Porque é outro... Eu não estou falando
do tempo-hora, estou falando do tempo da reprodução. Porque
as coisas são mais longe, porque as informações chegam mais
devagar. Não tem mais essa relação... cotidiana, né? De morar do
lado, do conversar com o vizinho todo dia, de ser mais fácil. De
se organizar coletivamente. De ser mais fácil de fazer [...] de
juntar e de discutir essa reprodução.

As diferenças de tempo e espaço começam pela forma como os
lotes costumam ser cortados. A modalidade de distribuição da terra imposta
pelo Estado afasta as pessoas da vida coletiva. Neste modelo, chamado
retangular ou, numa linguagem do(a)s assentado(a)s, o “quadrado burro”, as
casas ficam a quilômetros de distância umas das outras, dificultando qualquer
convivência mais coletiva. A dispersão das moradias nos lotes pode ser
restritiva para a agregação e realização de ações coletivas como as que existiam
nos acampamentos.

Além das dificuldades de locomoção, por falta de meios de transporte
coletivo na maioria dos assentamentos, neste modelo o lote é uma espécie de
propriedade privada e, como tal, impõe uma divisão sexual do trabalho
bastante distinta daquela vivenciada no acampamento. Estamos às voltas com
a relação público-privado, desta vez permeada pela questão do (ou da falta
de) tempo para se dedicar às atividades políticas do assentamento. Situação
semelhante é denunciada por Chinchilla (1993) ao analisar o caso das mulheres
que tomaram parte da insurreição na Nicarágua. Estas “queixavam-se de
pouco tempo para a atividade política porque, agora que a crise imediata já
passara, suas famílias esperavam que elas se dedicassem a lavar e passar roupa
e a preparar as refeições na hora certa”. Exigências que, em alguns casos,
segundo a autora, “eram feitas pelos maridos ou filhos que participavam,
eles próprios, ativamente na revolução” (CHINCHILLA, 1993, p. 330).

Curiosamente, num procedimento circular, o natural e o social
iniciaram um reforço mútuo. Uma vez confinadas ao espaço doméstico, a
questão do tempo ou, melhor, da falta deste, passou a justificar a permanência
nesse espaço. Participar da esfera pública requer muita disponibilidade e o
confinamento das mulheres à esfera doméstica passa a ter uma dupla
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implicação: por um lado, ocupadas com os afazeres domésticos, não têm o
tempo necessário para o desenvolvimento de outras atividades, haja vista
que não podem deixar a casa e, com isso reforçam seu confinamento; por
outro lado, o fato de assumirem as atividades relacionadas à família dá “aos
homens” todo o tempo possível para que estes possam participar ativamente
da esfera pública do assentamento.

Concordamos com Franco quando observa que a pouca participação
das mulheres nos assentamentos não representa um comportamento
“naturalmente” feminino. Nada existe na natureza das mulheres que as torne
menos participativas. Se isso ocorre deve-se às barreiras à participação erguidas
a partir das relações sociais de gênero e do código de valores que as sustenta
e as mantêm (FRANCO, 2004, p. 85). Assim, muitos companheiros militantes
do MST, ao mencionarem que as mulheres quando vão fazer uma ocupação
ficam apenas dois ou três dias, reconhecem que isto se deve a seus afazeres
domésticos, principalmente quando se tratam de mulheres casadas e com
filhos. No entanto, não se perguntam sobre as razões que levam as mulheres
a serem as únicas responsáveis pelas atividades domésticas.

Lechat (1993), em sua pesquisa de mestrado acerca da questão de
gênero em dois assentamentos no estado do Rio Grande do Sul, mostra que
a participação feminina na luta pela terra através do MST abre possibilidades
de questionamentos a antigas hierarquias. No entanto, nem todas as questões
são discutidas e resolvidas. O trabalho feminino, por exemplo, permanece,
como demonstrado em várias pesquisas, invisível ou atrelado a uma
concepção de “um jeito de ser mulher” enredado às lides domésticas. Esta
invisibilidade resulta do fato destas tarefas não se expressarem em relações
monetárias e, portanto, serem facilmente desqualificadas e esquecidas.
Excluindo o trabalho feminino da esfera da troca, não podem ser
remuneradas, sobretudo porque seu trabalho é visto como um dom
(DELPHY, 1998).

Um descuido por parte do Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra? Aqui não aderimos a uma sociologia que enclausura o(a)s
assentado(a)s agricultore(a)s reduzindo sua luta pela terra à busca pela
reprodução de valores e costumes conservadores. Ao contrário, concordamos
com Martins quando observa que este(a)s podem “desenvolver práticas sociais
que gerem organizações”, elevando as lutas para o terreno do embate político
e, além disso, podem desenvolver “experiências reais de organização
societária, que promovam a consciência social e vislumbrem a formulação
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de um outro modelo agrícola e de sociedade” (MARTINS, 2004, p. 96).
As classes se constituem no processo de lutas de classes, lutas que,

ancoradas fundamentalmente nas relações de produção, sofrem as múltiplas
e contraditórias determinações econômicas, jurídico-políticas e ideológicas
(POULANTZAS, 1984). Nossa hipótese é que o refluxo das mulheres nos
assentamentos está estreitamente ligado ao impasse relativo à prioridade dada
à viabilidade econômica dos assentamentos. A prioridade do aspecto
econômico, em detrimento do político e ideológico contribui para que, na
fase do assentamento, as mulheres se retraiam na medida que elas pouco
aparecem na produção.

Todavia, a prioridade ao aspecto econômico foi oriunda da urgência
de fazer funcionar os assentamentos, levando muitos a adotarem o lote como
o espaço da produção individual com a família. Num movimento
contraditório, o espaço da política por excelência vivido no acampamento,
(na medida que ali se contraem e se redefinem as distinções entre esfera
pública e esfera doméstica) e que se constituiu como espaço de luta para o
alcance da terra, cede passagem para os assentamentos onde ocorrem novas
demarcações entre o público e o privado nos moldes da produção capitalista,
pois, mesmo quando aderem à agricultura famíliar, o(a)s assentado(a)s
produzem fundamentalmente para o mercado sujeito à regulação da lei do
valor. E, de acordo com Germer, “dizer que a lei do valor regula a produção
é o mesmo que dizer que esta é regulada pelo mercado, ao qual todo produtor
está necessariamente subordinado, e que lhe determina o que e quanto produzir”
(GERMER, 1999, p. 13).

Nos assentamentos que, ao nosso ver, materializam um território
em disputa, para inúmeros participantes do MST, a prioridade tem sido
demonstrar que a reforma agrária dá certo e, no início, a agricultura familiar
foi adotada sem que houvesse um questionamento aprofundado sobre as
formas de funcionamento desta. Por exemplo, deixou-se de perguntar sobre
os agentes da agricultura familiar: quem desempenharia tais e quais tarefas?

Isto não significa que o Movimento tenha colocado completamente
à margem o debate acerca da participação das mulheres. Ao contrário, é um
dos movimentos mistos com maior envolvimento de mulheres na luta, com
um intenso debate nas suas diferentes instâncias. A preocupação está presente
em sua proposta de reforma agrária, elaborada no III Encontro Nacional
do MST, em maio de 1995. Um dos objetivos é o de difundir “a prática dos
valores humanistas e socialistas nas relações entre as pessoas, eliminando-se
as práticas de discriminação racial, religiosa e de gênero” (STÉDILE, 2005,
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p. 188). Além disso, o documento menciona ser necessário “garantir que os
cadastros e a titulação conjunta do lotes sejam sempre realizados em conjunto
entre o homem e a mulher” (p. 205). Mas a prioridade era dada aos novos
modelos agrícolas, à distribuição e regularização de terras públicas, às
mudanças tecnológicas, à comercialização, à organização da estrutura de
produção.

Insistimos em que o documento não é negligente no que tange à
questão de gênero. Na proposta de reforma agrária de 1995, este tema, aliás,
mereceu um item exclusivo sobre a participação das mulheres nos
assentamentos. No entanto, mais uma vez, foi essencializada a divisão sexual
do trabalho na medida que se afirmou a necessidade de “organizar nos
assentamentos alternativas concretas para atendimento às crianças,
possibilitando maiores condições de participação das mulheres no trabalho”
e de “criar linhas de créditos especiais para financiamento de atividades
produtivas organizadas pelas mulheres nos assentamentos” (STÉDILE, 2005,
p. 205).

Os aspectos político-ideológicos ficaram subordinados aos
econômicos.  Assim, a inserção das mulheres aconteceria na medida  que
pudessem combinar afazeres domésticos com o trabalho (no lote?) ou se
elas recebessem créditos especiais. Esta constatação é semelhante às conclusões
de Martins (2004). Para este autor, o MST, ao priorizar a produção (incluindo
lutas por créditos rurais e outras políticas agrícolas) mesmo por meio da
cooperação, não somente se distanciou dos objetivos estratégicos da classe
como também adiou outras importantes frentes de lutas. Isto acarretou uma
cultura da dependência. De acordo com Martins, “a luta política que, por
um lado, garantiu acesso a recursos públicos, trouxe em seu bojo a
dependência financeira”. Segundo o autor, “praticamente para tudo que se
fazia dependia-se dos recursos oficiais ou de organizações não-
governamentais”. Assim, conclui, “o crescimento do MST passou a depender
da quantidade de recursos conquistados na sua luta por políticas públicas”
(MARTINS, 2004, p. 171).

Algumas breves considerações

Se não acopladas às lutas mais gerais, a permanência na terra pode se
transformar numa questão burocrática com preenchimento de papéis,
assinaturas, distanciando-se muito da luta política inicial. Almeida (1997), havia
destacado que “existem momentos em que as lutas refluem e, portanto, o
aspecto reprodução das relações sociais ocupa quase todo o campo da

237
Lutas & Resistências, Londrina, v.1, p.226-240, set. 2006.



visibilidade”. Para o autor, “recalcado o questionamento, desorganizada a
luta dos dominados, fica mais fácil para o Estado aparecer5 como uma
instância voltada fundamentalmente para a administração” (p. 115). Um dos
efeitos deste processo “consiste no risco de que as classes populares terminem
se sobrecarregando de tarefas administrativas” e, ao se concentrarem
demasiadamente nelas, “se ‘esqueçam’ das (ou simplesmente não tenham
energia para) lutas políticas que, embora maiores, possam lhes interessar mais
de perto” (ALMEIDA, 1997, p. 122). Esta hipótese geral pode adquirir cores
dramáticas quando se trata das classes dominadas nas formações sociais
dependentes em tempos de neoliberalismo.

O tempo (ou a falta deste) no assentamento fica regido pela
burocracia ou pela necessidade de produzir o que for mais “rentável” para
poder pagar as crescentes dívidas com os bancos, com o Estado. Neste
sentido, o assentamento é monopolizado pelo capital que “desenvolveu liames
de sujeição que funcionam como peias, como amarras ao campesinato
fazendo com que ele às vezes produza exclusivamente para a indústria”
(OLIVEIRA, 2004, p. 41).

Da mesma forma, se a participação das mulheres ficar restrita à
reivindicação de créditos especiais ou à criação de espaços para que elas
combinem trabalho e cuidado dos filhos, a luta política para que haja ruptura
com as relações de poder e, logo, de desigualdades entre homens e mulheres,
permanecerá adiada.
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